


















Estado do Pará 	 FIs. 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

11.9. Manter controle rigoroso das requisições, observando as sequências de numeração e datas de expedição, bem 
como observando e comparando com o cartão de assinatura fornecido pela contratante, zelando também pelo seu 
preenchimento correto, sem rasuras, sob pena de não pagamento; 

11.10. Não efetuar ou permitir abastecimento que não seja para o veículo estipulado autorizado nas requisições, sob 
pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

11.11. Não efetuar ou permitir rasuras e acréscimos no que foi pré-autorizado nas requisições de abastecimento, 
sob pena de aplicação de penalidades cabíveis; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

12.Os proponentes interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

12.1. Para efeito de eficácia, tanto o termo de contrato, como a nota de empenho substitutiva deverá ser publicada, 
em resumo, no Diário Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contado de sua assinatura, a partir da 
emissão da Ordem de Serviço. 

12.2. A variação do valor contratual para fazer face ao preço médio das tabelas de preço de combustíveis da ANP, 
nos termos previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes 
das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.A autoridade competente da CONTRATANTE indicará, através de Portarias e nos termos do art. 67, § 1 0, da 
Lei N° 8.666/93, servidores para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto contratado, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços e do contrato e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 
fornecimentos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo os servidores designados 
sugerirem melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a contratada, bem como encaminhar providências 
referentes à regularização das pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pela Fiscalização da execução dos 
serviços. 

13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) servidor(es) designado(s) deverão ser 
solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.3. A contratada deverá manter preposto, se aceito pela Prefeitura Municipal de 
administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência da ata 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

14. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos caberá a 
CONTRATANTE ou ao servidor designado para esse fim. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS — PA — CEP 68.515-000 

,vpn 

representá-la 

espesas da(o) 



Estado do Pará  
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

P o  REFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

15. As despesas decorrentes da execução das aquisições, objeto deste Contrato, correrão à conta da seguinte 
dotação: Exercício 2017 Atividade 1901.080322009.2.116 Apoio ao Controle Social , Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 5.982,05, Exercício 2017 Atividade 
1901.080322009.2.117 Manutenção do Conselho tutelar , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 19.940,18, Exercício 2017 Atividade 1901.082442003.2.122 
Manutenção Cadúnico/Bolsa Família , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 
3.3.90.30.01, no valor de R$ 15.952,14, Exercício 2017 Atividade 1901.081222014.2.118 Manut.da Coordenação 
geral das Ações do FMAS, Classificação econômica 33.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, 
no valor de R$ 49.850,44, Exercício 2017 Atividade 1901.082442024,2.123 Ações de Proteção Social Básica 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 69.790,61, 
Exercício 2017 Atividade 1901.082442039.2.124 Ações de Proteção Social Especial de Média Complexidade, 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 3.988,04, 
Exercício 2017 Atividade 1901.082442039.2.125 Ações de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, 
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 29.910,26, 
Exercício 2017 Atividade 1901.083342043.2.128 Trabalho, Emprego, Renda e Cidadania , Classificação 
econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 3.988,04. 

15.1. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

16. O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de serviços 
executados e medidos, acompanhada das requisições de abastecimento emitidas. 

16.1. O pagamento pelos serviços corresponderá à medição dos mesmos efetivamente realizados e atestados no 
período de referência, com base nos boletins de serviço, observado o valor unitário por item de serviço apresentado 
pela contratada em sua proposta. 

16.2. O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição e emissão da Nota Fiscal 
pela contratada. 

16.3. Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após as devidas 
correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Parauapebas do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar 
sobre o aceite da fatura corrigida. 

16.4. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o documento será devolvido, 
imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de 
tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

16.5. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações advindas 5wfrxecução dos 
serviços prestados, nem implicará em aceitação dos serviços em desacordo com o previsto no T9z4nØ' de Referência 
e seus anexos. / / 

16.6. A Prefeitura Municipal de Parauapebas poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura,Jh$ seguintes casos: 
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Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

16.7. Paralisação dos serviços por parte da contratada, até o reinício. 

16,8. Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados. 

16.9. Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Parauapebas até que seja efetivamente pago 
ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o Município. 

16.10. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

16.11. O pagamento será creditado, em favor da contratada, através de ordem bancária à conta indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco e da agência, localidade e número da conta corrente 
em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atestado de recebimento dos serviços efetuados nas notas 
fiscais. 

16.12. No momento da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) deverão ser apresentadas pela contratada, além dos 
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para com as Fazendas federal, 
estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e à 
Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 

16.13. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

16.14. A Prefeitura Municipal de Parauapebas pagará a(s) nota(s) fiscal(is) somente à contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
16.15. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas financeiramente, 
considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada. 

16.16. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento. 

16.16.1. Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual de 
10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

16.17. Havendo eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado uma compensação financeira, que será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do Edital e das cláusulas do 
Contrato. 

16.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não t 	ncorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeir 	vida pela(o) 
CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento d parcela, será a 
seguinte: 

EM=IxNxVP 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

= (TX) /365 	=> 1 = (6/100)/365 	=> 1=0,0001644  

TX Percentual da taxa anual = 6%. 

a. 	A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES 

17. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da planilha de orçamento 
proposta pela contratada, integrante do contrato, às quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela 
Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

17.1. As quantidades efetivamente executadas serão medidas conforme critério de medição estabelecido no 
presente documento, para cada um dos serviços previstos em contrato. 

17.2. As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis pela FISCALIZAÇÃO da 
Prefeitura Municipal de Parauapebas, no último dia útil do mês, e entregue no FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCTA SOCIAL até o 50  (quinto) dia corrido do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

17.3. Após o recebimento, a CONTRATANTE terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a sua 
conferência e processamento. Após aprovação da medição, a contratada terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
para entrega da nota fiscal. 

17.4. A medição dos serviços, para efeito de faturamento e cobrança, será feita em períodos mensais, obedecendo-
se o cronograma físico/financeiro fixado pela Prefeitura Municipal de Parauapebas. 

17.5. A contratada deverá apresentar junto com a medição, cópia do comprovante de pagamento da Guia da 
Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da 
Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, bem como a cópia do comprovante de recolhimento do 
FGTS, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666193, desde que haja 
interesse da(o) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este Pregão. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

19. Conforme permissivo constante no art. 65 da Lei n° 4.666193, com redação dadapela ei n° 9.648/98, a 
Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres õ que se fizerem 
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Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

necessários na contratação até 25% do valor inicial atualizado do fornecimento do combustível e de óleo 
lubrificante, facultada a supressão além de 25%, mediante acordo celebrado entre as partes. 

19.1. Os preços contratados serão reajustados, desde que autorizados pelo Governo Federal através da Agência 
Nacional de Petróleo (ANP), mediante a apresentação pela Contratada de documento hábil que comprove a 
situação. A revisão do preço incidirá única e exclusivamente sobre o tipo de combustível reajustado, sendo feita 
através de apostilamento, nos termos do art. 65, §8°, da Lei n° 8.666193. 

19.2. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários e nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

20. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da(o) CONTRATANTE, poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

20.1 - advertência; 

20.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

20.3 - multa de O,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pela(o) CONTRATANTE deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de Compra ou à solicitação 
previstas neste Edital; 

20.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subitens 20.2 e 20.3 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo deis (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial expedida pela(o) CONTRATANTE. 

20.4.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

20.4.1.- ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

20.4.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

20.4.3. - comportar-se de modo inidôneo; 

20.4.4. - fizer declaração falsa; 

20.4.5 - cometer fraude fiscal; 

20.4.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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Estado do Pará 	 iF Is. _____ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

20.4.7 - não celebrar o contrato; 

20.4.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

20.4.9 - apresentar documentação falsa. 

20.4.10. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais penalidades referidas 
no Capítulo 1V da Lei n. °  8.666/93. 

20.4.11. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela(o) 
CONTRATANTE em relação a um dos eventos arrolados nas condições à cima, a licitante vencedora ficará isenta 
das penalidades mencionadas. 

- 20.4.12. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

21. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666/93. 

21.1. A rescisão do Contrato poderá ser: 

21.2. - determinada por ato unilateral e escrito da(o) CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos Ia XII e 
XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; ou 

21.3. - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a(o) CONTRATANTE; 

21.4. - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.5.1. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 
incisos XIV a XVI da Lei n°8.666/93: 

21.5.2 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da(o) CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

21.5.3 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela(o) CONTRATANY?',  decorrentes do 
serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade públiØ,/grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensãod$9zlmprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 
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Estado do Pará 	 Es._____ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

21.5.4. - a não liberação, por parte da(o) CONTRATANTE, de área e local para o fornecimento, nos prazos 
contratuais; 

21.6. - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

21.6.1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

21.6.2. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente do CONTRATANTE. 

21.6.3. - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

22. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão n 0  912017-003SEMAD, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. JORGE ANTONIO BENICIO, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

22.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo, 

PARAUAPEBAS - PA, 17 de Julho de 2017. 	ffi  
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FUND0; 
kNPJ(MF)

CIPAL  DE ASSISTENCIA S0CIÁL 
"i 	14.562.05610001-44 

CONTRATANTE 

4Ld 
SALDAM-IA & lARGOS LTDA 

CNPJ 10.174.014/0001-85 
CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

2. 
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